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PROJETO DE LEI 01-0989/1.995Co,rç-rj.:r„)(Zo	 k-rtsç4-

Á:1)....:1/4.-!'1& 4/ 4540 i05d"7%
°ÇJ22 5"i4L' .1"4 Altera disposição da Lei 10.719/88 de 22 de

dezembro de 1988, e dá outras providências

—A_Câmara Municipal de, São Paulo DECRETA:

Art. 10 - O inciso V do artigo 3° da Lei 10.719 de 22 de dezembro de 1988 passa a ter a
seguinte redação:

"Ari 3° - No cumprimento das suas fi aikkaORD4 ?Wngtar)11% 1 tingi a 	 stdr	

sociai - SEBES tem as seguintes atribuiçõe : 12 211	 zo;VOLTA À 2.a DIS•USSÃO

I. 5 * * 101L96
I - 	- 	
IV - 	
V - Estabelecer a politica de convêni

nrivaciaR nue amem na canino da bem e ,	 .	 :t _	 • . •	 • 2 

Social - SEBES tem as seguintes atribuiçõe
I - 	

- 	
DI-
N - 	
V - Estabelecer a politica de convênio

privadas que atuem no campo do bem e
previamente aprovado pela Câmara Munic

VI-

Ari 2° - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam renumerados para 19 e 20,
respectivamente, e ficam incluidos, na mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte
redação:

"Art. 17 - Os convênios-padrão a que se refere o inciso V do artigo 3°, desta lei, tratam-
se das cláusulas gerais e padronizadas do convênio, que regerá a parceria da Secretaria com
as entidades sociais para desenvolvimento de um determinado programa ou atividade da
Secretaria

Parágrafo único - Para cada atividade ou programa desenvolvido pela Secretaria
mediante convênio, corresponderá um convênio-padrão.

Art. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias para enviar para aprovação pela Câmara
Municipal, os convênios-padrão a que se refere o art. 17

Parágrafo único - Os atuais convênios celebrados com as entidades para
desenvolvimento dos programas na área do bem estar social, permanecerão em vigor até que
a Prefeitura atenda o disposto neste artigo."

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - A presente lei tia14-ará. em vigor na data da sua publicação revogadas as
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa alterar a Lei if 10319 de 22 de dezembro de 1988 no que se
refere a competência para celebração de convênios com entidades públicas e particulares
para desenvolvimento das suas atividades. A alteração se impõe em face do que estabelece a
Lei Orgânica do Município de São Paulo em seu inciso XV, artigo 13, Do Poder Legislativo,
que assim dispõe:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de competência
do Município, especialmente:

XV - dispor sobre convénios com entidades públicas, particulares e autorizar consórcios
com outros Municípios;".

Apesar do que estabeleceu a Lei Orgânica do Município, atualmente, a Secretaria da
Família e Bem Estar Social continua celebrando os convênios com entidades particulares
dada a competencia conferida pela Lei 10.719188. Ocorre que essa legislação é anterior à
edição da LOM e a ela deve se adequar. Sem que se proceda a adequação objetivada nesta
propositura, os conv6nios firmados hoje pela Secretaria Municipal da Família e Bem Estar
Social são passíveis de nulidade pois foram celebrados com base em legislação que
contradiz a lei maior.

Ademais o sistema vigente há que ser alterado pois hoje, exclusivamente a Secretaria
Municipal da Família e Bem Estar Social tem essa autorização legislativa genérica para a
celebração de convênios. Todo e qualquer convênio, e, especialmente, aqueles que implicam
em repasse de recursos, devem ser autorizados pela Câmara Municipal. .

Também a Lei Federal 8666, de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei 8.883194,
que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, determina que
sejam enviados para a conhecimento da Câmara Municipal os convênios celebrados pelos
órgãos da Administração. Tal determinação jamais foi observada pela Prefeitura, que hoje
tem uma verdadeira carta branca que lhe permite dispor como bem entender sobre esses
convênios.

Estamos propondo que a Municipalidade envie para apreciação e aprovação destalOw Câmara apenas os convénios-padrão relativos a cada programa ou atividade a ser
desenvolvida no âmbito da Secretaria Municipal da Família e Bem Estar Social. Atualmente
são cerca de cinco programas implantados mediante convênio, cada um deles com um

•	 convênio-padrão. Não se trata de apreciar todos os convénios celebrados pela Secretaria, só
o padrão.

Com isso estaremos colocando no âmbito desta Casa a discussão da parceria entre o
poder público e as entidades sociais, conferindo maior segurança para essas relações e, em
consequência para as crianças e adolescentes do Município de São Paulo.

Sala de Sessões,

Vereador fiai() Cardoso
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LEI ' 119 10.719 • DE 22 DE Dezesiaro 	 DE 1988 •
Dispõe sobre a reorganização da Secreta-
ria Municipal do nem-Estar Social, e dá
outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Bão Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 7 de de-
zembro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A estrutura e as atribuições da'
Secretaria municipal do Bem-Estar social, constitulda pe-
lo Decreto n9 24.269, de 27 de julho de 1987, ficam esta-
belecidas na conformidade da presente lei.

Art. 29 - A secretaria Municipal do Bem-
Estar Social, órgão responsavel pela :área do bem-estar ao
ciai. do Municipto de São Paulo, tem por finalidade:

1 - Contribuir para a formulação e implan
taça() da politica social do Municipio, voltada para 6
atendimento das necessidades e direitos da população de
baixa renda;

II - Prestar serviços que, direta ou indi-
retamente, contribuam tara a melhoria dal condições de
da da referida populaçao;

II/ - Criar incentivos e mecanismos ve via
bilizem a atuação da comunidade na sua auto-promoçao.

Art. 39 - No cumprimento de suas financia
des, a Secretaria Municipal do nem-Estar Social - SEBEg
tem as seguintes atribuições:

I - Subsidiar a Administração Municipal
na formulação da politica social do Município;

II - Estabelecer diretrizes gerais e pro-
gramaticas e definir normas e padrões técnicos de atuação
na área do bem-estar social;

III - Planejar, coordenar, controlar e ava-
liar a execução de programas e atividades no campo do
bem-estar social, priorizando as ãreas de assistência ã
criança e ao adolescente, assistência e prozoção social;

IV Prever, prover 'e administrar recursos
humanos, financeiros e materiais necessários ao desenvol
vimento das ações do órgão;

V - Estabelecer a politica de convénios
e celebrar convênios com entidades públicas ou privadas
que atuem no campo do bem-estar social;

VI - Elaborar projetos e contratar servi-
,ços cobras necessários ao desenvolvimento de sua progra
mação;

VII - Estabelecer a politica de pessoal do
Orgão, promovendo condições adequadas de trabalho e de-
senvolvimento Profissional dos seus recursos humanos;

VIII - Realizar estudos e pesquisas sobre a
realidade social do Muntcipio, de modo a subsidiar a ação
do órgão;

IX - Assegurar a articulação das ativida-
des que lhe são próprias com os diferentes setorcs da Ad-
ministração Municipal e segmentos representativos da comu
nidade;	 a

X - Conceder matriculas e redenclamento
a entidades;

XI - Opinar quanto ao mérito social das en
tidades em caso de doação de bens, declaração de uttlidã
de pública e outros benefícios municipais a serem concedi'
dos a pessoas juridicas;

XII - Opinar quanto é concessão de auxtlios
ou beneftclos municipais, a pessoas fisicas;

XIII - Prestar assistência social és vítimas
de situações de emergência oriundas de enchentes, desaba
mentos e incêndios;

- Integrar a Comissão Municipal de Defe
sa Civil - COMDEC, para adoção de medidas lntersecreta-
riais no atendimento a situações de emergências.

Art. 49 - A Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social - SEBES, constitui-se de:

- Gabinete do Secretario;
II.- Assessoria de planejamento e 	 Normas

Técnicas - ASPLAN;	 .
III - Supervisão Geral de Administração	 e

Finanças - SGAF;
• IV - Departamentos Regionais de Serviço So

cial - DEpSS, em número de 5 (cinco);
• V - Delegacias Regionais de Serviço So-

cial - DRESSOS, em número de 17 (dezessete), com Unidades
Operacionais: Creches, Centros da Juventude e Núcleos Di-
retos de Atendimento Social.

Art. 59 - O Gabinete do Secretário conc&• -
se de Chefia de Gabinete, com:

• a - Assessoria Técnica;
b - Apsessoria Jurídica;
c - Setor de Expediente.

•
•

Art. 69 - A Assessoria de Planejamento é
Normas Técnicas - ASPLAN, é composta de:

I - Gabinete do Chefe da Assessoria Técni
ca;

II ; Seção Técnica de Trata-anta de Dados;
IX! - Seçao Técnica de Biblioteca, Documen

tação e Comunlcaçku_Qpmz .------ •-• •
• a - Setor Técnico de Biblioteca e Documen

tação;
b - Setor Técnico de Comunicação Visual;

IV - Seção de Admtnistração, com:
a - Setor de Expediente;
b - Setor de Pessoal:	 i•
c - Setor de Protocolo; 	 . .

.d - Setor de Reprografia.•



Vlif - Grganizar e eontrolar as 	 atividades
adninistrativas do Gabinete e da prêpria Superviaãe;

. IX - Minter,a nível do êrlão, os servi7.,s
de transmtea, repr ,.grafia, zeladoria, vlilláncia e tolo
funis;

X - Efetuar as corpras da unidade ormen
tária - Gabinete do Secretárie;

XI - Executar progranas de interesse do Or
gão em microcomputador, emitindo relatOrlos;

X II - Estabelecer padrões 	 arquitetõnicos
que visem a elaboração de projetos de equipa,nentessocials,
bem como de reforma e ampliaçao dos existentes,	 segande
diretrizes e normas técnicas emanadas da Assessoria 	 de
Planejamento:

XIII - Padronizar e quantificar o nebillirte
e equipamentos necessários Ao funcionaneneo de Creches e
Centros de Juventude, segundo diretrizea e nor-as
emanadas da Assessoria de Planejamento;

XIV - Emitir pareceres na Srea de projetos
e obras, por ocasião das solicitaçáes de cenvénles e adi-
tamentos formulados por entidades sociais, bem coro 533.23
socar a adaptação dos lmêvela, de acorde cora os padrêni
arqultetêni.cos esthbelecides;

XV - Planejar, oro;rt-ar e ac,-1.,-ar
execução das ebraa de cenatruçlo, a-pliação e reforma de
equipamentos diretos e indiretos;

XVI - Proceder vistorias de áreas indicadaa
através de pedidos de construçio de egalpa-entos, cad)s
trande-as com vistas i ampliam da rede física;

XVII - Planejar a execução des serviços de
manutenção a soro:, realizados por fira a contratadas pela
Secretaria;

XVIII - Suprir as Divisões de Man:tençie con
os materiais de construção neceasirlos ã ezecação dos ser
viços.

Art. 10 - Os Departamentos Regienais 	 de
Serviço Social - DEPSS compõe--se de:

• I - Gabinete do Diretor, com:
• a) assistência Técnica:

b) Assistência Jurídica;
II - Divisão Técnica Realonal de Planeja-

mento e Coordenação de Pro7ramas, cora:
1) Seção Tecnics de Peallisa e

b) Seção Técnica de Trate-ento de Zalcs;
c) Seção Técnica de Seleção e Trei=en-

1; Setor Técnico de Seleção;
2. Setor Técnico de Treinarento;
3. Setor Técnico de Estágles;
d) Coordenação Técnica de Pregraras, co-':
1. Unidade Técnica de Assistência ã Criara

2. Unidade Técnica de Assistén11 ao Ado-

3. Unidade Técnica de Projetos Alternati

4. Unidade Técnica de Assisténcla Social;
5. Unidade Técnica de Assistência ã Mãe-

çSea TécnizaA;

to, com:

çSea TécnizaA;

to, com:

lescente;	 _

vos;

lescente;

vos;

de-Obra:
6. Unidade Técnica de Educação de Multes;

III - Divisão Técnica Regienal de Finanças,

a) Seção Técnica de Contabilidade, c.:r1.es

1. Setor de Adiantamento Direto;
2. Setor de Controle Ormentãrio;
b) Seção Técnica de Convênios e Cnntrats,

1. Setor Técnizo de Elaboração:
2. Setor Técnico de Controle e FtScillzi

c) seção Técnica de Suprirentos, =posta

1. Setor :Técnico de Compras;
2. Setor de Controle de leras	 Patri-c-

3. Setor de Alnosarifado;
IV - Divisão Re4ional de	 Adrinistra;ão,

COM:

ta de:

conposta de:

ção;

de:

niais;

com;
a) Seção de
1. Setor de
2. Setor de
b) Seção de
1. Setor de
2. Setor de
c) seção de

1. Setor de
2. Setor de
3. Setor de
4. Se::r de
V - Divisão

Expediente, cznpesta de:
Expediente;
Protocolo;
Pessoal, composta de:
Zuadro de Pessoal;
Cadastro e Pagamento;
Atividades	 Corplenentirea,

Copa;
Transportes;	 •
Zeladoria;

de Manutenção de E.T.apar.:nt..7s,

composta de:

a)
1.

Serviços, com:

tos Sociais;

veniadas;

le;

Obras;

Art. 70 - A Assessoria de Pkanejamento e
Normas Técnicas - ASPLAN tem a, seguintes abVibuições:

;	 I - Responder pela implantação e operação
do sistema de planejamento, controle e avaliação da Secre
tarla;

II - Elaborar o Plano Geral da SEBES, ' a•

partir das contribuições dos Departamentos Regionais 	 de
Serviço Social:

III - Oferecer- subsidies paca formulação da
política do bem-estar social da Secretaria;

IV - AsSessorar o Secretécto em assuntos
relativos ao Planejamento e avaliação das atividades do
órgão;

V - Coordenar o sistema de informação téc
.nica da Secretaria;

VI - Realizar estudos e emitir	 parlaceres
técnicos, de forma a subsidiar as decisões do Secretãrlo;

VII - Processar e analisar os dados de exe-
cução das atividades, tendo em vista a avaliação e o pla-
nejamento da ação da SEBES;

.	 VIII - Estabelecer diretrizes, normas e pa
drOes de atuação relativos ás seguintes éreas programUI
CaSt

• a - Assistência ao Menor, -compreendendo:
1. Creches;

• 2. Centros de Juventude; .
3 Projetos Alternativos;
b - Assistência e Promoção Social, 	 com-

1. Assistência ã População carente;
• 2. Assistência a Entidades Sociais;

3. Assistência ã Mão-de-Obra;
4. Educação de Adultos;
5. Atendimento a Situações de EMerOnclas;

IX - Orientar tecnicamente os Departamen-
tos, quanto ao cumprimento das diretrizes, normas e pa-
drões de atuação e desenvolvimento das programações;

X - Propor atividades ou projetos alt-.rra
tivos de ação;

XI - Propor a politica de convênios e cri-
térios para sua formalização;

XII - Promover a articulação dos programas
da SEBES com os demais Orgãos públicos e privados e seg-
mentos representativos de comunidade ligados ao campo do
bem-estar social;

XIII - Coordenar tecnicamente a elaboração
do Orçamento-Programa da Secretaria:

XIV - Normatizar e orientar realização de
pesvisas de interesse social, de modo a su sialiar a ação
do orgão;

XV - Definir a politica de pessoal do Or-

XVI - Propor, normatizar e orientar ativlda
des que propiciem o desenvolvimento dos recursos humano;
da Secretaria;

XVII - Coordenar, a nível geral do Orgão, o
atendimento a situações de emergénclas.

Art. 89 - A Supervisão Geral de Adminis-
tração e Finanças - SGAF é composta da:

I - Gabinete do Supervisor Geral, com:
a) Assistência Jurídica;
b) Assistência Técnica;

II - Divisão Técnica de Contabilidade, °e-
mento e Finanças, com:

a) Seção Técnica de Contabilidade, com Se
tor Técnico de Adiantamento Direto;

b) Seção Técnica de Orçamento e Finanças,

1. Setor Técnico de Acompanhtnento da Eke
cução Orçamentária;

2. Setor Técnico de Controle Financeira;
III - Divisão Técnica de Materiais e Licita

a) Seção Técnica de Suprimentos, composta

1. Setor Técnico de Compras;
• • 2. Setor de Almoxarifado;

3. Setor de Controle de Bens PatrirtmdalS:
b) Seção Técnica de Licitações e Contra-

tos, composta de:.
1. Setor Técnico de Licitações;

• 2. Setor Técnico de Contratos;
IV - Divisão Técnica de Projetos, Obras e

seção Técnica de Projetos, corpostade:
Setor Técnico de Projetos e Elals:anen

Setor Técnico de Apoio a Entidades Con

de Cadastro;
de Obras, composta de:
de Programação e Contro-

2. .Setor Técnico de Acompanhamento	 de

c) Seção Técnica de Controle.de Serviços;
V - Divisão : de Administração\ com:
1. Setor de Expediente;
2. Setor de Pessoal;
3. Setor de Cadastro.e Pagamento:
4. Setor de Protocolo;
b) Seção de Atividades Complementares, can

' posta de:
1. Setor de Copa;
2. Setor de Transportes;
3. Setor de Zeladoria;	 ••

4. Setor de Reprografia;
• c) seção de Produção Gréflda, compostade:

1. Setor-de Composição;
2. Setor de Impressao.
Art. 99 - A Supervisão Geral de Adminis-

tração e Finanças - SGAF tem as sepalntes atribuições:
. • - Prestar assistencia ao Secretario, no

tocante a assuntos económico-financeiros, de projetos e
obras e de pessoal;

II - Prestar serviços através das Divisões
que lhe são subordinadas:

III - Organizar, controlar e executar as
atividades financeiras da unidade orçamentári a do Cabine
te do Secretário, bem como normatizar e orientar as opera
ções financeiras e contábeis do 'órgão;

IV - Gerenclar os elementos económicos, pa
trimonla i s e contábeis. necessãrlos ao	 desenvolvimento !
dos programas e atividades afetas se-nelstnees do  Secreté--L. 
rio;	 •

das unidades orçamentárias do órg - , çornmn
tãrio balancetes globais e inform 4t, de nininàncei
zo e orçamentário; •

neto, bem como coordenar a elabor ãórddOrçamento-Proagrí
ma do órgão; •	 	  - -

VII - Emitir parecer em expedientes de su-

plementa0o e anulação de dotações orçamentárias do Or-

COSI:

preendendo:preendendo:

gão;'gão;

composta de:composta de:

ções, com:

de:de:

3. Setor Técnico
b) Seção Técnica
1. Setor Técnico

V - Acompanhar a e &Ne MI" orçrçamentg,
Secee-

ECOO MI"	 ameecnrett7  d
, forne,clarue"	 - ,drolga	 rzament&I,  ac,4pr.
, orn	 becre- I

-

VI - Elaborar o Or Outo7Rrogr ama do,dabi

41) delqn	 inithtellile 195C

mbsto7Rrogr ama do,dabi .
iórdo"Grçamento-Pro,ja
	  - -



.	 _
a) Seção Técnica de Acorpanharento de Ser

b) Seção Técnica de Oficinas, corpostaU:
• 1. Setor de Recuperação de Eletrcdcrésti

• coe Leves;

cos Pesados;
3. Setor de Alvenaria;
4. Setor de Carpintaria:
5. Setor de Marcenaria;

• 6. Setor de Pintura;
• 7. Setor de vidraçaria/

8. Setor de Eletricidade;
9. Setor de Hidráulica;

10. Setor de Jardinagem;
11. Setor de Serralheria.•
Art. 11 - Os Departamentos Regionais	 de

Serviço Social têm as seguintes atribuições:
I - Responder, a seu nivel, pela operação

do sistema de Planejamento. Controle e Avaliação da Sacra
taria;

II - Elaborar o Plano de Ação do Departa-
mento, a partir das contribuições das Delegacias Pegicrals
de Serviço Social;	 •

III - Definir o Orçarento-Prograna do Capar
tamentO, acompanhar a sua execuçao e efetuar remanejamen
backe recursos, quando necessário;

IV - Subsidiar a Assessoria Técnica de Pla
nejamento na definição de normas e padrOes'de atuação;

V - Coordenar, orientar e acompanhar as
Delegacias de Serviço Social quanto A execução dos progra
mas, atividades e projetos, de acordo com as diretrizes
e normas técnicas estabelecidas pela Assessoria	 Técnica

• de Planejamento;
VI - Receber e tratar, ao seu nível, os da

dos de execução provenientes das respectivas Delegacias;
VII - Coordenar a execução de pesquisas pra

vistas no plano geral da SEBES, de acordo com as normas
estabelecidas pela ASPLAN;

VIII - Executar, ao seu nível, a política de.
• pessoal do 6rgão;

- • - —

IX - Executar e coordenar a execução de'
atividades que propiciem o desenvolvimento dos recursos
humanos do Departamento, de acordo com as normas estabele
cidas pela ASPLAN;

X - Gerenciar os elementos econõmicos, pai
trimoniais e.contAbeis necesáários ao desenvolvimento dos
programas, atividades e projetos do Departamento;

	

XI - Organizar, controlar e executar	 as

	

atividades financeiras, contábeis, administrativas e 	 de;
suprimento;

XII - Emitir e controlar as requisições de
comPras do Departamento;
• ,	 XIII - Suprir de materiais o DepartAmento e
as Delegacias Regionais de Serviço Social;

XIV - Realizar o controle e a baix4le bens
patrimoniais pertencentes ao Departamento e ãs Delbgacias'
Regionais de Serviço Social;

XV - Formalizar e fiscalizar os convénios
ligados ao Departamento, a nível administrativo e contA-
bil;

XVI - Emitir pareceres técnicos na :área de
sua competência;

XVII - Propor e realizar atividades que vi-,
sem a seleção e o desenvolvimento de recursos humanos;

XVIII - Controlar o quadro de pessoal, manten
.do cadastro relativo A vida funcional dos servidores;

XIX - Programar e executar os serviços 'ne-
cessários é manutenção dos equipamentos diretos e indire-
tos;	 •

XX - Manter os bens permanentes da Secreta,
ria, executando os serviços de reparo e manutenção;

XXI - Coordenar, a nível do Departamento,
o atendimento és vítimas de situações de emergências.

• Art. 12 - As Delegacias Regibnais de Ser-
viço Social - DRESSO compõem-se de:

I - Assistência Técnica;
• II - Seção Técnica de Pesquisa e Informa-

ções Técnicas;
XXI - Coordenação Técnica de Programas, com:

a) Unidade Tecnica de Assistência é Crian

b) Unidade Técnica de Assistência ao Ado-

c) Unidade Técnica de Projetos Alternati

d) Unidade Técnica de Assistência Social;
e) Unidade Técnica de Assistência A Mão-

• f) Unidade Técnica de Educação de Adul-

1 IV - Divisão de Administração e Finanças,

•
com:

a) Seção Técnica de Finanças, conposta de:
1. Setor Técnico de Contabilidade;	 .

2. Setor Técnico de Suprimentos e Contro-

b) Seção de Administração, composta de:
1. Setor de Expediente;
2. Setor de Pessoal;	 •
3. Setor de Atividades Comple4tares;
4. Setor de Manutenção;
V = Unidades Operacionais, com:
a) Creches;

• b) Centros de Juventude;
c) Núcleos Diretos de Atendimento Social.
Art. 13 - As Delegacias Regionais de Ser-

viço ' Social têm as seguintes atribuições:
I - Executar programas, atividades ou pro

jatos, respondendo pela elaboraçao, implantação, ewezuçao,
controle e avaliaçao do plano de trabalho de sua érea re-
gional, de acordo com as diretrizes gerais do õrgão;
• II - Fornecer subsídios para elaboração do
Orçamento-Programa, acompanhar a sua execução e propor re
manejamento de recursos, quando necessAri0; 	 -

10M
necessidades aa população

local, tendo em vista a elaboração de propostas de trabalho
adequadas é realidade regional;

IV - Desenvolver ação regional articulada
e integrada com entidades sociais e outros..recursos-da-co-t'-
munidade, visando minimizar os.problenffi-aa po ul ío ca-do
rente;

ha :
V - Propor co vanios	 t dades.públi- =-po 

Fol
1

r)

cas e privadas a nível region 111"viaa	 zar:ti,11
zação dos recursos públicos;

Vi - Acompanhari e controlar a_exectieão~al
conventos na sua área regional	

-

VII - Propor e realizar treinamento e reci-
clagem de pessoal a nível regional, de acordo com as di-
retrizes e normas do órgão;

VIII - Propor e realizar estudos e pesquisas
que subsidiem a ação regional, de acordo com o • plano
anual de pesquisa da SEBES;

IX - Fornecer subsídios para a definição
de normas e padrões de atendimento das diversas ativida-
des;

X - Produzir, registrar e fornecer infor-
mações relativas A realidade da érea;

XI - Coletar, registrar e tratar dados de
execução das atividades desenvolvidas pela DRESSO;

XII - Emitir pareceres técnicos na Area de
sua competência;

XIII - Organizar, controlar e executar as
atividades contãbeis e administrativas necessArlas ao de-
senvolvimento da sua ação regional;

XIV - Executar a nível regional, a política
de pessoal do órgão;

XV - Atender a nível de Areei zegional, as
vitimas de situações de emergências.

Art. 14 A delimitação da 'área de atua-
ção de cada Departamento e das Delegacias Regionais, e a
vinculação destas, bem como a estrutura e atribuições das
Unidades Operacionais e sua vinculação As Delegacias Re-
gionais de Serviço Social serão objeto de decreto.

Art. 15 - Os cargos de provimento em co-
missão da Secretaria do Bem-Estar Social passam a ser os
constantes da coluna "Situação Nova", das Tabelas anexas
a esta lei, observadas as seguintes regras:

I - Ficam criados os cargos que, não figu
rendo na coluna "Situação Atual", constam na coluna "Si-
tuação Nova";

II - Ficam mantidos, com as alterações que
constam da última coluna, os cargos que figuram nas duas
situações.

§ 19 - Nos casos de transformação de car-
go em comissão com alteração de forma de provimento, fica
petmaida, a critério da Administração, a manutenção do
atual titular, ainda que, não preencha os novos requisitos
exigidos por esta lei., '

§ 29 - C/LU:Ido não existirem no Orgão fun-
cionãrlowefetivos em bondições de ocupar os cargos vincu
lados As carreiras, poderão ser para eles indicados servf
dores admitidos, lotados em SEBES, que atendam aos demais
requisitos legais para seu provimento.

Art.-16 - Os Departamentos Regionais de
Serviço Social - DEPSS, previstos no artigo 10, serão im-
plantados de forma gradativa, até 31 de junho de 1989.

Art. 17 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentArias prO-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 18 - Revogadas as disposições em con
trãrio, esta lei . entrarA em vigor na data de sua publica

	

ção, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro 	 de
1989.

PREFEITURA DO HUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 22 de Dezembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA_SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO Lèmeo, SecretArio dos Neg.:Solos Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI L SecretArio das Finanças
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretério Municipal da
Administração
MARIA HELENA RAMOS MONTEIRO DE BARROS, Secretéria Munici-
pal do Bem-Estar Social
RUVENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretério dos Na
gOcios ExtraordinArios •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
Dezembro	 de 1988.	 •
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SemetérlocbGcnenvoMmicipal
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Folha no

.Retificação da publicãção do dia 23/dezembíO21988,:\

Lei n9 10.719, de 22 de dezembro de 1988 .

Na Tabela I - SEBES G - . SITUAÇA0 NOVA - . Leia-se como segue
e não como constou:

o '11

III - Assessor Técnico - As
sessoria Técnica	 — 04 DA-12 Livre provimen

to em comissãO
pelo Prefeito.

Na Tabela IV - DEPARTAMENTO REGIONAL
SITUAÇA0 NOVA - Leia-se como segue e
I - Diretor de Departamen

to Técnico
- Departamento Regio-

nal de Serviço Sx:ial	 05 Livre provimen
to em comissão
pelo Prefeito,
dentre portado
res de diploma
de nIvel unIver
si tIno.

DE SERVIÇO SOCIAL
não como constou:

DA-13

"Na Tabela V - DELEGACIA REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL- DICSSO-
SIMÃO° 13VA - Leia-se Como segue e não como constou:

500	 DA-10 Livre provlmen
400	 to em comissão
50	 pelo Prefeito,

dentre portado
50 res de diploma

de Assistente
Social, Pedago
go, Psicólogo
ou Sociólogo.

Diretor
- Creche
- Centros da Juventude
- Núcleos Diretos de
Atendimento Social

X -

• . •

do proc.

do 19	

(.\/•— 
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; N. .':f Na -2 	 colune . 2 ,

Retificação da publicação do dia 23/dezembro/1988

Lei n9 10.719, de 22 de dei9mbro de 1988
Leia-se como segue e não como constou:

TABELAS ANEXAS À LEI N9 10.719, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Publicado no D.O.E:\
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 	 . 	 ‘tel.....

989 95 17 	 (a)10	 95	 egi`	 • do processo n? 	de 19 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
Em p-10-95

Lei 10.719/88 e 8.666/93. Federal

r,ftãe ‘ ígo Chosn';

A Com dg	
e Justiça

LUIZ AREP
Les, Twn. 4.44-

&Lu.
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documento  -- papel para informação, rubricado

(a)

Comissão de

, e JUStiQa
à3 Z.11)-Q".p_

SEGUE 	  	  juntado ...t-,...-nesta data, 	 -----

sob folha 	  n? 	 .(1	 .CZ,/	 j	

Em  3  , ji ,  75
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PARECER N° DA COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO
DE LEI N' 989/95

O presente projeto de lei objetiva alterar a Lei n° 10.719 de 22 de dezembro de 1988, que
dispõe sobre a consolidação de normas da Secretaria da Família e Bem Estar Social, no que
se refere a celebração de convênios com entidades públicas e particulares para
desenvolvimento das suas atividades.

Em sua justificativa esclarece que "a alteração se impõe em face do que estabelece a Lei
Orgânica do Município de São Paulo em seu inciso XV, artigo 13, Do Poder Legislativo, que
assim dispõe:.

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de competência
• do Município, especialmente:

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, particulares e autorizar consórcios
com outros Municípios;".

Apesar do dispositivo legal acima referido, a Secretaria da Família e do Bem Estar
Social está celebrando convênios com entidades particulares, tranferindo recursos a elas,
sem qualquer autorização legislativa, em desacordo com o que estabelece a IAM, devendo
portanto a ela se adaptar.

Todo e qualquer convênio, e, especialmente, aqueles que implicam em repasse de
recursos, devem ser autorizados pela Câmara Municipal. .

A propositura objetiva apenas o envio para esta Casa do que estabelece e define como o
convênio padrão de cada um dos vogaram desenvolvidos pela Secretaria, esclarecendo
que a FABES conta atualmente com cerca de cinco ou seis programas, correspondendo a
cada um deles um padrão de convênio.

Diante do exposto opinamos pela legalidade da iniciativa

• Sala das Comissõesg%e novembro de 1995

N.u.A--(-1 o

JJtLL

TÀ"t-'

\JJ-10,“1.)
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Publicado no DIARIO OFICIAL

conferido: 	conferido:

À Douta Comiseão
Administração Pública

. .E.O4Jf5

Roccbldo na Comissio de
Ad	 istração Publica

Én-1001795—as U.:0,0 h,

ANTOS
Secretário

o obbte Vereador [fL7CC- Af;

por. ,3!a 4 -r Reg i mentalmente até
ua Comissaasa_Adrnnistr,~ED1

•

1

CAPAARA MUNICIPAL DE SM)	 t2é

rvj Juntado nesta data tar-:111:1!'" nitHicku

tinla 0.0
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Folha e.  17  do proc
N •  ff s?  de 19 9 r

re- fRocionárie----", )ra.•%--------

VEREADOR CHICO WHITAKER
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Ji!,v1
•

• • J .-n ! n.`	 :

PIRCIRROC3AQZ0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.



C• nnI'lel

À A.T.M., a pedido, em 21/12/95.

isãC'M. Santos
Secretário

D	 o !;:1
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1CÂMARÃ MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SIGUi. M, juntadas nesta data "" 	  rubricados sob

t
i 

folhas de n °	 /	 o) 	



Comissão de Administração Pública

• A r-F, (-414,1; eti

_ 3 o o

_

-	 o #2054i

rçamento.

Folha n.o	 i	 do

de 19 (str
e-7/1,U1J40

PARECER CONJUNTO N° /95 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI 

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador [talo Cardoso, objetiva alterar a Lei
hO 10.719, dê 22 dê deZeitibtõ dê 1988.

•	 Paulo.
A proposição encontra amparo no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São

Pela legalidade.

No mérito, as Comissões de Administração Pública  e de Saúde, Promoção Social e
TtatialhÕ "Melem quê a proposiçãó é de interesse público e irá põssibilitat uma maior
transparência das atividades administrativas referentes aos convênios.

Favorável é o nosso parecer:

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a opor à proposição, uma vez que as
despesas com a sua execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Favorável é o parecer.

(aúde, Promoção Soci Trabalhos%, lComi o d S 

Ayi,	
4CUA-7‘a (91-/r;

Comissão

fi•aCES

—09;1494.1

AA-‘15

- IArsoio

— P40./.12A-5.
1.k—itmso,

—Vs oM

g7,4, er Nk

EDIÇÃO DE ANAIS

A9 El o%

- DT.	 -;
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CAMARA . MUNICIPAL DE S	 R

— TAQUIGRAFIA — ‘a;	 19.2.5._ I
(\/ 

IGRAFO  I 	 SESSÃO 	 DATA 	I I ORA D Q,R----	 CONTr-APARTEJ
—	 -

TAQUIGRAFO

989/95-, do Vereador Ítalo Cardoso (PT), que altera

dispoeiçaeo da loi 100719/88. Pane da dioeusegorla. Aprovaçgo mediante

voto favortável da 122a10211a absoluta doe membros da Câme.ra*

Impresso no serviço gráfico de CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA

SESSÃOFOLHA

FIA 1Folha

DATA	 —01,t'ADOR
y, • 9 

TAQUIGRAFORODÍZIO

c) do proc.

_do 192,_5_

,--mrsves=rsjerw-P.--.

4 4 =org. 235 extra. 19.12.95

• O SR.PR....a...L.w..........ZDENTE Mi 1 Colasuonno PPB) Io hã orado-

res inscritos; estist encerrada a discussão. A Votos. 06 Srs. Vereadores

favork'veis permaneçam como estilo; os contrários / ou aqueles que deseja-

rem verificaça nominal d.e votaç.i.o, manifestem-se agora. (Pausa. ) 1tstã

• •aprtmtdci.

Passemos ao item seguinte!

'e

o* •

•
t

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



DATASESSÃO

DISKREVISOR CADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

beth 245 extta 10. 4. 9

	
'• 'N. s., ' s '	 ¼ 	-s\	 . ,:.,	 s

I

f-'ib"-'.55.........._,.....Á.2...±.._,.._ do proc.

	

1:.'.....	
da- 19TS"

'CONT. APARTF 
.\•n

''''''' -•••••

ORIDOR 

•

OPERADOR

PL 989/95 1 do Vereador italo Cardoso (PT). Altera dis-

po:345es da Lei 10.719/88. Fase da discussão: 2. Aprovação mediant

voto favorável da maioria absoluta doa membros da Caiara.

CÕD. 0596



orme.

DISKCADERNO

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha no _ '51-71_ do Aros,.

—TAQUIGRAFIA —	 n.6_31:5 	
RODIZIO

245 extra5

FOLHA

7 both

TAQUÍGRAFO SESSÃO

10.4.96

DATA

pres.

ORADOR

_	
nr

)19	 CONT. APARTE

REVISOROPERADOR

O SR PRESIDENTE( Brasil Vita —Pi)	 — Não há ora

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Veres

dores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejarem verifica* ~tirai de votação, manifestemp.se agora.

(pausa). Está aprovado. Vai à sançgO.

item 16.....(ange1a)

CÓD. 0596



Pnpel nnin Inloomnflo, it.bIcdo tomo tolhe n9	

A 3
	 (n) 	do processo n9 	 4.7 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto, foi aprovado em 2a ... dis
cussão e votação na a q5a. Sessão EXtraordinária de /°./(9Y/9:_k
estando em condiçOes de ser enviado 'à sanção.

	 /.o cl/ji

LUIZ Art›,=r71-,VWALUO

Assessor Tebn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3ja jO Li	 / 9 6

CÕD. 0233



(A)

1 •

'

Sra. Kathya,

Preparar oficio enCaMinhandó copia autentica ao Exe-

cutivo, providenciar carta de lei e registro.

I /

,

"Dfl.imaàvBoRnft4nrrn'on
Chefe de Seção 1 teu:c.a 111

Sra. Chefe,

Proyidenciado: conforme despacho de V.Sa..

1I / cA. / 9 4

KATHYA PEÇA-Cr/MALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

	  'unindo 	  neste date. 	 documento 	 e impei pn,n lettntmeceo. rui)! Icedo 	

oZit 
sob folhe 	

Em	
, 	 9 



São Paulo, 12 de abril de 1996.

1
18 - OF-LEG3
OFICIO M.0408/1996i1

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de abril
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 989/95 de autoria
do Vereador ítalo Cardoso - alterando disposição da Lei
10.719, de 22 de dezembro de 1988, e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a p reço e distinta
consideração.

BRASIL tirrA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



18 - OF-LE133
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE ABRIL 

DE 1996. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01-0989/1995.

(PROJETO DE LEI N2 989/95). Altera disposição da Lei 10.719, de 22

de dezembro de 1988, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta:	 Art. 12 - O inciso V do artigo 32 da Lei

10.719, de 22 de dezembro de 1988, passa a ter a seguinte redação:

010	 -Art. 32 - No cumprimento de suas finalidades, a Secretaria

Municipal do Bem	 Estar Social	 - SEBES tem	 as seguintes

atribuiçOes:	 I -	 II -	 III - ...IV - ... V - Estabelecer

a política de convênios e firmar convênios com entidades públicas

e privadas que atuem no campo do bem estar social, nos termos de

convênios-padrão, previamente aprovado pela Câmara Municipal;

Art. 22 - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam

renumerados para 19 e 20, res pectivamente, e ficam incluídos, na

mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte redação: -Art. 17 -

Os convênios-padrão a que se refere o inciso V do artigo 32, desta

lei, tratam-se das cláusulas gerais e padronizadas do convênio,

que regerá a parceira da Secretaria com as entidades sociais para

desenvolvimento de um determinado p rograma ou atividade	 da

Secretaria. Parágrafo único - Para cada atividade ou programa

desenvolvido pela Secretaria mediante convênio, corresponderá um

convênio-padrão. Art. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias

para enviar para aprovação pela Câmara Municipal, os convênios-

padrão a que se refere o artigo 17. Parágrafo único - Os atuais

convênios celebrados com as entidades para desenvolvimento	 dos

gor atéprogramas na área do bem estar social, permanecerão
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Municipal de São Paulo.-

que a Prefeitura atenda o dis posto neste artigo.- Art. 32 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente lei entrará em vigor na data da sua

p ublicação	 revogadas	 as	 disposiçOes	 EM	 contrário.

le-iNkir.'0FicEstz =Assistente Parlamentar 	 padrão "OPA-5-A-

• Assistente rar~IMI
extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

48 e digitei.	 Eu, .. Jose CrIstIni?	 .Spnjoe	 .Oficial	 Legislativo padrão
Oficial Legislativo

"OPA-9-8- a conferi. 	 São Paulo, 11 de	 abril de 1996. Chefe da

Seção	 Técnica	 de -	 Preparo	 e Registro de DocumentoT,, fw L4kwnffic
Legislativos,... ANGELA 13 cde ANDREON1 	 V i st o , '6iza Dir- , r! Sabat. 	

Chefe de Seçao Técnica 111	 DT.4

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos AW7 Câmara

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Unas Pires; Dalmo
Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; Almir Guimarães

•
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10.719 de 22 de dezembro de
1988,	 e	 dá	 outras
providências.
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Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de

abril de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O inciso V do artigo 32 da Lei 10.719,
de 22 de dezembro de 1988, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - No cumprimento de suas finalidades, a
Secretaria Municipal do Bem Estar Social - SEBES tem as
seguintes atribuiç5es:

- .

II - .

III - .

IV - .

V - Estabelecer a política de convênios e firmar
convênios com entidades públicas e privadas que atuem no
campo do bem estar social, nos termos de convênios-padrão,
previamente aprovado pela Câmara Municipal;

Art. 22 - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88
ficam renunerados para 19 e 20, respectivamente, e ficam
incluídos, na mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte
redação:

"Art. 17 - Os convênios-padrão a que se refere o
inciso V do artigo 32, desta lei, tratam-se das cláusulas
gerais e padronizadas do convênio, que regerá a parceira da
Secretaria com as entidades sociais para desenvolvimento de
um determinado programa ou atividade da Secretaria.

Parágrafo único -	 Para cada ativid41 
me	 ou

programa desenvolvido pela Secretaria mediante J..m.fnio,
corresponderá um convênio-padrão.	 7/P

•



Art. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias
para enviar para a provação pela Câmara Municipal, os
convênios-padrão a que se refere o artigo 17.

Parágrafo dnico - Os atuais convênios celebrados
com as entidades para desenvolvimento dos programas na área
do bem estar social, permanecerão em vigor até que a
Prefeitura atenda o disposto neste artigo.-

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente lei entrará em vigor na
data da sua publicação revogadas as disposiçiies em
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 	 de abril
de 1996.

krms
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CAnexo:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n? 	 301,

do processo n° 	 393	 de193-5

KAIHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assle.tente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

14/ 05 /

i Folha n.'  29- 	 do proc

CÂMARA MUNICIPA L ti E-r-st,d-&-P-0 tft..5í..
o funcionário 	 / 

São Paulo,  18 	de  abril 	de 1996-
MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n2408/96

18.04.96	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n2989/95

de autoria do Vereador ítalo Cardoso.

de

CO M 0553

Um). 0233
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São Paulo,jp de 7.-ncu,0	 de 1996

GABINETE DO PREFEITO

0/ício A. .9. at. 11.0

LIDO HOJEJ E

As COMISSÕES	 :

IX C-0,14 •=r1	 t 

	 1.4‘19.1•"4. 	r34-LA, sentõr
	  °JACO-

03-• c-4 ca-4/ <-1-3 OZ	 e.4-vt%-igri.

c

112i

R3residente

15 - DOCREC
15-0152/1996

'rt	 .......

NA A. T. rili ,
e

... .. .. 05	 IS................... 	 .	 .....

-

REIE1111111-'0 VETO

Tenho a honra de acusar o reteRigt,

-
do of.iio n2 18/Leg.3/0408/96, através 14i1::791t-se
xcelência encaminhou à sanção cópia autênti a d

:
e lei

...... ___ .
AL____122=___E

___

decretada por essa Colenda Câmara, em sessão 10 de
abril do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
989/95, de autoria do ilustre Vereador ítalo Cardoso.

A propositura em tela altera
disposições da Lei n2 10.719 de 22 de dezembro de
1988, que dispõe sobre atribuições da Secretaria
Municipal da Família e Bem - Estar Social, impondo a
esta a obrigação de submeter os convênios que firmar
à apreciação da Câmara Municipal.

Reconhecendo, embora , os louváveis
propósitos que nortearam o ilustre autor da medida,
sou compelido a vetar o projeto aprovado, tendo em
vista as inconstitucionalidades de que padece, bem
assim sua contrariedade ao interesse público.

Com efeito, como se constata de seu

."1"."-----•	 N Alb-7/texto, a matéria versada na referida propositura é de......-------

E 01Q AO DE A (trirza.or ria=mentee administrativa, poisde 

Secretaria
crdtispõ. e

14 MN 1996	 unicipal.
Basta observar que a medida analisada

r . 

-0T. 10 -	 •tribui obrigações e estabelece prazos à Secretaria
unicipal da Família e Bem - Estar Social,
interferindo na organização da Administração, à
revelia do disposto pelo artigo 37, parágrafo 22,
inciso IV de nossa Lei Orgânica, que assim reza:

2 Q - São de iniciativa privativa

a	 ta

do Prefeito as lei que disponham
sobre: 

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária".
Ou seja, a propositura interfere,

indevidamente, em matéria de atribuição especifica do
Executivo, desatendendo, por igual, ao estabelecido
pelo artigo 69, inciso II, de nossa Lei Maior, que

SGM - 002 - DGM



• 4. Folha

2_j0
pro,
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(1/\
atribui ao Prefeito a direção da administraçãO - -
municipal.

Contraria, ainda, as disposições
expressas contidas nos artigos 69, inciso XVI e 70,
inciso XIV de nossa Carta, sempre conferindo ao
Prefeito competência para dispor sobre a estrutura, a
organização e o funcionamento da administração
municipal.

Das violações apontadas, resulta o
desatendimento ao determinado pela Constituição
Federal, em seu artigo 2 Q , que consagra o princípio
de autonomia e harmonia dos Poderes, transposto para
o âmbito de nosso Município, pelo artigo 6Q da Lei
Orgânica.

Esses aspectos não passaram
desapercebidos à Comissão de Constituição e Justiça,
onde a propositura mereceu um lúcido voto contário à
sua aprovação, conforme publicação no Diário Oficial
do Município de 30 de dezembro de 1995.

Por outro lado, devo observar que a
exigência contida na medida aprovada, no sentido de
exigir não só a aprovação prévia da Câmara aos termos
dos convênios, bem como que para cada atividade ou
programa desenvolvido pela aludida Pasta, corresponda
um convênio-padrão, implica sério entrave na atuação
da Secretaria, em manifesto prejuízo no campo de
assistência social e, pois, da coletividade.

Nítida, portanto, a contrariedade da
lei aprovada ao interesse público.

Ademais, nossa Lei Orgânica já
confere à Câmara Municipal a fiscalização financeira
do Município, mecanismo através do qual poderá ser
facilmente atingido o objetivo colimado com a medida
aprovada.

Concluindo, a inconstitucionalidade,
a ilegalidade e a contrariedade ao interesse público
demonstradas, impedem-me de sancionar o projeto de
lei em exame, compelindo-me a vetá-lo integralmente.

Em tais condições, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha
alta consideração.

nAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Sr. Dr. João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
DRCJ/vlt
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE ABRIL 

DE 1996. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01-0989/1995.

(PROJETO DE LEI N2 989/95). Altera disposição da Lei 10.719, de 22

de dezembro de 1988, e dá outras p rovidências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O inciso V do arti go 32 da Lei

10.719 1 de 22 de dezembro de 1988, passa a ter a se guinte redação:

"Art. 32 - No cumprimento de suas finalidades, a Secretaria

Municipal do Bem	 Estar Social	 - SEBES tem	 as seguintes

atribuiaes: I -	 II -	 III - ...IV - ... V - Estabelecer

a política de convênios e firmar convênios com entidades públicas

e privadas que atuem no campo do bem estar social, nos termos de

convênios-padrão, previamente aprovado pela Câmara Municipal;

Art. 22 - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam

renumerados para 19 e 20, respectivamente, e ficam incluídos, na

mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte redação: "Art. 17 -

Os convênios-padrão a que se refere o inciso V do artigo 32, desta

lei, tratam-se das cláusulas gerais e padronizadas do convênio,

410	 que regerá a parceira da Secretaria com as entidades sociais para

desenvolvimento de um determinado programa ou atividade 	 da

Secretaria.	 Parágrafo dnico - Para cada atividade ou programa

desenvolvido pela Secretaria mediante convênio, corresponderá um

convênio-padrão. Art. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias

para enviar para aprovação pela Câmara Municipal, os convênios-

padrão a que se refere o artigo 17. Parágrafo único - Os atuais

convênios celebrados com as entidades . para desenvolvimento 	 dos

•

programas na área do bem estar social, perman em vigor até



Municipal de São Paulo.-

r7-k

e4 e_9£2 Cad

	  1

Folha n.o 	 3 t( 	 do proc.
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que a Prefeitura atenda o disposto neste artigo." Art. 32 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente lei entrará em vigor na data da sua

p ublicação revogadas as	 disposiç5es	 em	 contrário.

Eu,	 .Assistente Parlamentar	 padrão	 "OPA-5-A"
KATHWEWFISWES*DE'SOUZA

Aselstente Parlamentar
extrai a presente co p la fielmente de fls. do livro competente n°

48 e digitei.	 Eu, .. Jose Crist1113.-Souz.a.S! n!” ... Oficial	 Legislativo padrão
Md Legislativo

"OPA-9-B" a conferi. 	 São Paulo, 11 de	 abril de 1996. Chefe da

Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e Registro de Documento..

Leg islativos,.... ANGELA' 	 -ANDREONI	ila)11M	 V i st o ,e6ízn,
uk ora 'Sfflise. .......

Chefe de Seção Ttcnica 111	 .	 DT.4
Diretora do Departamento dos Serviços LegislatwOon da Câmara
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- Papel para informação, rubricado como folha n?

o processo n° 0 "." g 	 de 19.	 , 	 	 	 "w
:As Comissões de Justiça, Adm.Pública, Saúde e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

15.06.96

LUIZ al~tARVALHO
Amessor Técnico Leg. Chefe.

T. M
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57	 0 SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PP) - Não há oradoresawaffirmairere~~

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereado-

res favoráveis à rejeição do veto permaneçam como estão; os con-

trários ou aqueles que desejaram verificação nominal de votação,

manifestam-se agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presi-
.

dância.

L'stá rejeitado o voto. Vai à, promulgação.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- Papei para informaceo, rubricado com 	 n? .

• do processo n• 	---) a? 	 d.19e')5- .I7, 	 cif  1  (32 .	 ia) . ... ..... '

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 ã Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo
ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

•

17.04.98

BRENO GAJELMAN
Assessor Tãc.Leg. Chefe-Subst.
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S ra • Kathya,	 -

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeiçao de

veto total ao presente projeto.

122 / o tt i gy	 -

`.• icisÈ	 -0	 A sANT03
Cbcfc' t '(":c 'cira 111;•	 .	 •

•

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

Z Z/ C":(/

KATHY.A REGINA M RAL S DE SOUZA

Assistente Parlamentar
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(a) 	 441
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São Paulo,O) de abril de 1998.

OF-LEO3
OFICIO 14.0424/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 989/95 de autoria do
Vereador ítalo Cardoso - alterando disposição da Lei 10.719) de
22 de dezembro de 1988, e dando outras providências - cabe a
Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida
lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•
nÉe

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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A 0141.00
05D. 0553

• São Paulo, 	 28. 	 de 	 abril 	 de 19	 98

1.8	 OF-LEG3 _-
Recebi ofícioL OFICIO N.044/i998

comunicando ao Sr. Prefeito a	 rejeição
aposto pelo Executivo à lei relativa

989/95.

de

ao

Anexo:

•
cOpia xerogrÁtioa da o6pla autentica,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 (43 

do Processo n•	 ,g9 	 de 19 .25	 	 ,  ,f  ,a, 	
• KATHYA REGINA MORAL!

 Padementat

Sra. Kathya,

Juntar ao processo o Ofício ATL n 2 115/98.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica

e preparar carta de lei promulgada.

(4/05 /91Ç

Jose CRISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Preparado conforme despacho de V.Sa..

oS /2,

Naifa MitNA MORALES DE SOOU

Assistente Patlimenigt

•4

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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GABINETE DO PREFEITO
7._DOCREC

()Pio Á .9. 013. n.o
115 /98

Senhor Presidente

EDIÇÃO DE ANAIS

1Q''S

- DT. 10-

1C4 25
t( (4 do w : vá.lha n.'

•
eetata de; LÁLC04.0

São Paulo, 6 de WOÂÁD de 1998

•
...e . 	2 41'.

Tendo em vista que o:Projeto-de Lei n2

989/95, que altera disposição da Lei n 2_10.719, de. _22 de

dezembro de 1988, e dá outras providências deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no

S 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, para o referido

diploma, foi reservado o número 12.646.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

CA(d4 Pé:6
Prefei o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE ABRIL 

DE 1996. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01-0989/1995.

(PROJETO DE LEI Ne 989/95). Altera disposição da Lei 10.719, de 22

de dezembro de 1988, e dá outras p rovidências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O inciso V do artigo 32 da Lei

10.719, de 22 de dezembro de 1988, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - No cump rimento de suas finalidades, a Secretaria

Municipal do Bem	 Estar Social	 - SEBES tem	 as seguintes

atribuiçOes: I -	 II -	 III - ...IV - ... V - Estabelecer

a política de convênios e firmar convênios com entidades públicas

e privadas que atuem no campo do bem estar social, nos termos de

convênios-padrão, previamente aprovado pela Câmara Municipal;

Art. 22 - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam

renumerados para 19 e 20, respectivamente, e ficam incluídos, na

mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte redação: "Art. 17 -

Os convênios-padrão a que se refere o inciso V do artigo 32, desta

lei, tratam-se das cláusulas gerais e padronizadas do convênio,

que regerá a parceira da Secretaria com as entidades sociais para

desenvolvimento de um determinado programa ou atividade 	 da

Secretaria. Parágrafo único - Para cada atividade ou programa

desenvolvido pela Secretaria mediante convênio, corresponderá um

convênio-padrão. Art. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias

para enviar para aprovação pela Câmara Municipal, 'os convênios-

padrão a que se refere o artigo 17. Parágrafo único - Os atuais

convênios celebrados com as entidades para desenvolvimento	 dos

programas na área do bem estar social, p erman g'ÇLM em vi gor até

le - Or-LE 3

OFICIO H.0408/1996

le - OF-LE 3
OFICIO H.0408/1996
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Municipal de São Paulo.-

•

Wai?2-.~a
Folha n.'  • i Lt° 	 do prol

N • 	 9 f5 de 1975 

O funcionário 	 2C., 

olha n.o 	 3 c( 	 do proc.

	 io 19

/

•

que a Prefeitura atenda o disposto neste artigo." Art. 32 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaç5es orçamentárias pró p rias, sup lementadas se necessário.

Art. 42 - A presente lei entrará em vigor na data da sua

publicação	 revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.

NA MWE'S "DE 'SOM "Tfflar	 Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A"
Astisfede F adamertar

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente ne

48 e digitei.	 Eu, .. Akeit Crtst%Souza Santos..... Oficial Legislativo padrão
Oficial legislitive.

"OPA-9-B" a conferi. 	 São Paulo, ii de 	 abril de 1996. Chefe da

Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e Registro de Documento-

''S2 , Alui	 &mine
Legislativos, .... àbIGELIVB040IN .ANDRRONT	 Visto

. úà . ora Wid.. ......
Chefe de Seção Técnica 111

Diretora do De p artamento dos Serviços LegislatiÁhOda Câmara



Folha n. 	 rt 	do proc

N • 	 7d"	 de 197$

O funcionário	 —

2ânzara LnicØaIde ,Ydo Atai
São Paulo, frde maio de 1.998.

, 18 -.0E-LEG3 .
OFICIO N.0558/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n2
12.646, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara de acordo com
o h 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
altera disposição da Lei 10.719, de 22 de dezembro de 1998, e dá
outras providênciasa.

_	 Valho-me da oportunidade	 para apresentar	 a Vossa
Excelência os meus	 protestos de	 elevado apreço	 e distinta
consideração.

NE..0 R(dOLF0
P-esi ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•

SLF.



Folha ri:  Yg' 	 do proc
N ' 	 7(9 de 19 95
O	

i'onário

&maltaAfligem' ick aoau o
~rd

OW	 SIF

	 -Cópia autêntica. l..EI N2 12.646 DE 06 DE MAIO DE 1.998. 

(PROJETO DE LEI N2 989/95). (VEREADOR ÍTALO CARDOSO). 	 Altera•
disposição da Lei 10.719, de 22 de dezembro de 1988, e dá outras

providências. Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com

o % 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. 12 - O inciso V do artigo 32 da Lei

10.71.9, de 22 de dezembro de 1988, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - No cumprimento de suas finalidades, a Secretaria

Municipal do Bem Estar Social - SEBES tem as seguintes atribui4es:

... II	 ... III - ...IV - ... 	 V - Estabelecer a política de

• convênios e firmar convênios com entidades publicas e privadas que

atuem no campo do bem estar social, nos termos de convênios-padrão,

18 OF-LEG3B
. OFICIO N.0558/1998• •

18 OF-LEG3
OFICIO N.0558/1998

• • • 
IIpreviamente aprovado pela Câmara Municipal; Art. 22 - Os

artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam renumerados para 19 e 20,

respectivamente, e ficam incluídos, na mesma lei, os artigos 17 e

18, com a seguinte redação: "Art. 17 - Os convênios-padrão a que se

refere o inciso V do artigo 32, desta lei, tratam-se das cláusulas

gerais e padronizadas do convênio, que regerá a parceira da

Secretaria com as entidades sociais para desenvolvimento de um

determinado programa ou atividade da Secretaria. Parágrafo único -

Para cada atividade ou	 programa desenvolv:do pela c*,cretaria

• •e."	 •
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mediante convênio, correspondera um convênio-padrão. Art. 18 - A

•

Secretaria tem um prazo de 60 dias para enviar para a provação pela

Câmara Municipal, os convênios-padrão a que se refere o artigo 17.

Parágrafo único - Os atuais convênios celebrados com as entidades

para desenvolvimento	 dos programas na área do bem estar social,

. permanecerão em vi gor até que a Prefeitura atenda o disposto neste

artigo." Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão	 por	 conta	 das	 dota4es	 orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário.	 Art. 42 - A presente lei entrará em

vigor na data da sua publicação revogadas as disposiciies em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998. O

Presidente, a) Melo Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara

Municipal de São Paulo, em 07 de maio de 1998. O Diretor Geral, a)

Carlos Borromeu Tini. Eu, 	 ASSATO	 Assistente de Chefia
Malte:rd@ Chefia Técnica

Técnica, padrão "QPA-1.0-B" ,extraí a presente cópia fielmente do
n

original e digitei. Eu, KAT	 eRALESDE SOUZA . Assistente Parlamentar,
ASSI~O Parlamentar

padrão "OPA-05-A" a conferi. São Paulo, 07 de maio de 1998. Chefe

da	 Seção	 Técnica„, de	 Preparo e Registro ti: Documentos

sto 2 =TINO (LUZA SANTOS	
......,09,

0ry,
//.Legislativos, ' 'Chefe. de Seção riéonica In. . . Visto,     . . .

- ut, . Vir_R MAr.FIAOr.f
Substituto Diretor T,Senlco de °opto. Cr i . 7

Diretora do Departamento dos	 Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

t	 40t/”,

aa) Nelo Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento, Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra, Jorge Taba, maria
Helena.
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LEI N2 12.646 DE 06 DE MAIO DE 1998 
(Projeto de Lei n2 989/95)
(Vereador ítalo .Cardoso)

Altera disposição da Lei 10.719, de 22
de dezembro de 1988, e dá outras
providências.

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara MunicIpal de São Paulo, de acordo com
o % 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
promulga a seguinte lei:

Art. 12 - O inciso V do artigo 32 da Lei 10.719, de 22
de dezembro de 1988, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - No cum primento de suas finalidades, a
Secretaria Municipal ' do Bem Estar Social - SEBES tem as
seguintes atribuiç6es:

II
III
IV
V - Estabelecer a política de convênios e

firmar convênios com entidades públicas e privadas que
atuem no campo do bem estar social, nos termos de
convênios- padrão, previamente	 aprovado	 pela Câmara
Municipal;

Art. 22 - Os artigos 17 e 18 da Lei 10.719/88 ficam
renumerados para 19 e 20, res pectivamente, e ficam incluídos, na
mesma lei, os artigos 17 e 18, com a seguinte redação:

"Ar t. 17 - Os convênios-padrão a que se refere o inciso
V do artigo 32, desta lei, tratam-se das cláusulas
gerais e padronizadas do convênio, que regerá a parceira
da Secretaria com as entidades sociais para
desenvolvimento de um determinado programa ou atividade
da Secretaria.

Parágrafo único - Para cada atividade ou 'programa
desenvolvido pela Secretaria mediante convênio,
corresponderá um convênio-padrão.
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Ar t. 18 - A Secretaria tem um prazo de 60 dias para
enviar para aprovação pela Câmara Municipal, os
convênios-padrão a que se refere o artigo 17.

Parágrafo único - Os atuais convênios celebrados com as
entidades para desenvolvimento dos programas na área do
bem estar social, permanecerão em vigor até que a
Prefeitura atenda o disposto neste artigo."

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotaçUs orçamentárias práprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente lei entrará em vigor na data da sua
publicação revogadas as disposiçlíes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998.

O Presidente,

.....)	 -....	 ......--1.

Publicada na Diretoria Geral v.1.9. 'âmara Municipal de São Paulo, em
07 de maio de 1998.

O Diretor Geral,

SLF.
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 15 de maio

Folha

O

N •

furrc onario

2. do proc

de 19  98 
MEMORANDO

111

• Recebi Oficio Leg, 3 ne 558/98, de 15/06/98, encerainhtlxio

(ténia audntica da Lei n* 12.646 # de 06/05/98, prosulgada peta Cãmera non -

terrina do I¡ 7* do Art. 42 da 101SP, ref. elo PI. ne 989/95, de autoria do Ver.

f talo Cardoso.

E C E r!•:,) . • E
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• .	 .
• ?nha

CÓD. 0553
Impr.. no ~riço grallco O• CMSP.
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